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Defesa Agropecuária

1 – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento / Secretaria de Defesa
Agropecuária – Ato nº 14, de 2 de março de 2021.

Aprova a alteração da marca comercial, a inclusão de produto técnico, a inclusão de manipulador, o
cancelamento de registro, a inclusão de fabricante e a alteração nas recomendações de uso dos
produtos listados.

2 – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento / Secretaria de Defesa
Agropecuária – Ato nº 15, de 11 de março de 2021. 

Resumo dos pedidos de registro.

Tributária

1 – Ministério da Economia / Banco Central do Brasil – Edital de Consulta Pública nº 82, de 11
de março de 2021. 

Agenda BC# Sustentabilidade – Divulga propostas de normas relativas aos critérios de
sustentabilidade aplicáveis na concessão de crédito rural e à caracterização de empreendimentos
com restrições de acesso ao crédito rural em razão de dispositivos legais ou infralegais atinentes a
questões socioambientais.

Infraestrutura e Logística

1 – Ministério da Infraestrutura / Gabinete do Ministro – Portaria nº 45, de 11 de março de
2021. 

Dispõe sobre os procedimentos gerais para o reconhecimento, no âmbito do Ministério da
Infraestrutura, dos Pontos de Parada e Descanso de que trata a Lei nº 13.103, de 2 de março de
2015, revoga as Portarias nº 5.176, de 23 de dezembro de 2019, e nº 471, de 13 de fevereiro de
2020, e altera redação da Portaria GM nº 2635, de 28 de dezembro de 2020.

Direito de Propriedade e Minorias

1 – Atos do Poder Judiciário / Supremo Tribunal Federal – Ação Direta de Inconstitucionalidade
3.239. 

A ação foi ajuizada pelo Partido da Frente Liberal (PFL), atual Democratas (DEM), contra o Decreto
4.887/2003, que regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação,
demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos. A
legenda apontou diversas inconstitucionalidades, entre elas o critério de autoatribuição fixado no
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decreto para identificar os remanescentes dos quilombos e a caracterização das terras a serem
reconhecidas a essas comunidades.

Ato normativo autônomo, a retirar diretamente da Constituição da República o seu1.
fundamento de validade, o Decreto nº 4.887/2003 apresenta densidade normativa suficiente a
credenciá-lo ao controle abstrato de constitucionalidade.
Inocorrente a invocada ausência de cotejo analítico na petição inicial entre o ato normativo2.
atacado e os preceitos da Constituição tidos como malferidos, uma vez expressamente
indicados e esgrimidas as razões da insurgência.
Não obsta a cognição da ação direta a falta de impugnação de ato jurídico revogado pela3.
norma tida como inconstitucional, supostamente padecente do mesmo vício, que se teria por
repristinada. Cabe à Corte, ao delimitar a eficácia da sua decisão, se o caso, excluir dos efeitos
da decisão declaratória eventual efeito repristinatório quando constatada incompatibilidade
com a ordem constitucional.
O art. 68 do ADCT assegura o direito dos remanescentes das comunidades dos quilombos de4.
ver reconhecida pelo Estado a propriedade sobre as terras que histórica e tradicionalmente
ocupam – direito fundamental de grupo étnico-racial minoritário dotado de eficácia plena e
aplicação imediata. Nele definidos o titular (remanescentes das comunidades dos quilombos),
o objeto (terras por eles ocupadas), o conteúdo (direito de propriedade), a condição (ocupação
tradicional), o sujeito passivo (Estado) e a obrigação específica (emissão de títulos), mostra-se
apto o art. 68 do ADCT a produzir todos os seus efeitos, independentemente de integração
legislativa.
Disponíveis à atuação integradora tão-somente os aspectos do art. 68 do ADCT que dizem com5.
a regulamentação do comportamento do Estado na implementação do comando constitucional,
não se identifica, na edição do Decreto 4.887/2003 pelo Poder Executivo, mácula aos
postulados da legalidade e da reserva de lei. Improcedência do pedido de declaração de
inconstitucionalidade formal por ofensa ao art. 84, IV e VI, da Constituição da República.
O compromisso do Constituinte com a construção de uma sociedade livre, justa e solidária e6.
com a redução das desigualdades sociais (art. 3º, I e III, da CF) conduz, no tocante ao
reconhecimento da propriedade das terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades
dos quilombos, à convergência das dimensões da luta pelo reconhecimento – expressa no fator
de determinação da identidade distintiva de grupo étnico-cultural – e da demanda por justiça
socioeconômica, de caráter redistributivo – compreendida no fator de medição e demarcação
das terras.
Incorporada ao direito interno brasileiro, a Convenção 169 da Organização Internacional do7.
Trabalho – OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, consagra a “consciência da própria
identidade” como critério para determinar os grupos tradicionais aos quais aplicável,
enunciando que Estado algum tem o direito de negar a identidade de um povo que se
reconheça como tal.
Constitucionalmente legítima, a adoção da autoatribuição como critério de determinação da8.
identidade quilombola, além de consistir em método autorizado pela antropologia
contemporânea, cumpre adequadamente a tarefa de trazer à luz os destinatários do art. 68 do
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ADCT, em absoluto se prestando a inventar novos destinatários ou ampliar indevidamente o
universo daqueles a quem a norma é dirigida. O conceito vertido no art. 68 do ADCT não se
aparta do fenômeno objetivo nele referido, a alcançar todas as comunidades historicamente
vinculadas ao uso linguístico do vocábulo quilombo. Adequação do emprego do termo
“quilombo” realizado pela Administração Pública às balizas linguísticas e hermenêuticas
impostas pelo texto-norma do art. 68 do ADCT. Improcedência do pedido de declaração de
inconstitucionalidade do art. 2°, § 1°, do Decreto 4.887/2003.
Nos casos Moiwana v. Suriname (2005) e Saramaka v. Suriname (2007), a Corte9.
Interamericana de Direitos Humanos reconheceu o direito de propriedade de comunidades
formadas por descendentes de escravos fugitivos sobre as terras tradicionais com as quais
mantêm relações territoriais, ressaltando o compromisso dos Estados partes (Pacto de San
José da Costa Rica, art. 21) de adotar medidas para garantir o seu pleno exercício.
O comando para que sejam levados em consideração, na medição e demarcação das terras, os10.
critérios de territorialidade indicados pelos remanescentes das comunidades quilombolas,
longe de submeter o procedimento demarcatório ao arbítrio dos próprios interessados, positiva
o devido processo legal na garantia de que as comunidades tenham voz e sejam ouvidas.
Improcedência do pedido de declaração de inconstitucionalidade do art. 2º, §§ 2º e 3º, do
Decreto 4.887/2003.
Diverso do que ocorre no tocante às terras tradicionalmente ocupadas pelos índios – art. 231, §11.
6º – a Constituição não reputa nulos ou extintos os títulos de terceiros eventualmente
incidentes sobre as terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos, de
modo que a regularização do registro exige o necessário o procedimento expropriatório. A
exegese sistemática dos arts. 5º, XXIV, 215 e 216 da Carta Política e art. 68 do ADCT impõe,
quando incidente título de propriedade particular legítimo sobre as terras ocupadas por
quilombolas, seja o processo de transferência da propriedade mediado por regular
procedimento de desapropriação. Improcedência do pedido de declaração de
inconstitucionalidade material do art. 13 do Decreto 4.887/2003.

Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.


